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RELATÓRIO
Fls. 99-102: o acórdão (28.05.2018) recorrido manteve a rejeição do pedido do autor para que sua prova prático-profissional do XV Exame de Ordem Unificado da OAB fosse corrigida novamente.

Fls. 105-8: o autor interpôs embargos declaratórios alegando omissão do acórdão acerca da ofensa ao princípio da eficiência e violação ao art. 2º, IX da Lei 9.784/1999. Prequestiona os arts. 489, §1º/IV e 1.022/II do CPC; art. 37 da Constituição e art. 2º/IX da Lei 9.784/1999.

	FUNDAMENTOS DO VOTO
	O acórdão embargado negou provimento à apelação do autor nos seguintes termos:
1. Reprovado nas questões “5-E” da prova prático profissional, bem como os itens “2-A”, “2-B”, “3-B e “4-A”, cabia ao autor interpor um recurso para cada uma dessas questões como prevê o respectivo edital do XV Exame de Ordem Unificado: “5.5. Cada examinando poderá interpor um recurso por questão objetiva, por questão prática e acerca da peça profissional, limitado a até 5.000 (cinco mil) caracteres cada um”.

2. A regra do edital é clara e foi exigida de todos os candidatos, não havendo assim violação do princípio da proporcionalidade na prática desse ato administrativo.

	O subitem 5.5 do edital do exame de ordem não configura nenhuma ofensa ao princípio da eficiência previsto no art. 2º da Lei 9.784/1999, levando em conta, sobretudo, a exigência da regra para todos os candidatos e a restrita jurisprudência acerca da impossibilidade de controle judicial de formulação ou correção de prova, especialmente de prova subjetiva:
Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência..

DISPOSITIVO
	Dou provimento aos embargos declaratórios do autor sem efeito infringente, somente para esclarecer a inocorrência de ofensa ao princípio da eficiência da Administração. 

	Publicar e intimar  o autor/DPU: se não houver recurso devolver para o juízo de origem.

	Brasília, 10.12.2018
  


NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator
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